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PROJETO DE LEI N° 01-0240/0/P96

AC' M .cipal de São Paulo

Dispõe sobre a obrigatoriedade
de o Poder Público Municipal
ampliar a frota municipal de ôni-
bus em caso de medidas de res-
trição de circulação ou de rodízio
de automóveis particulares e
acrescenta parágrafo à Lei n°
11.037, de 25 de Julho de 1991.

•

Art. 1° - Em caso de aplicação de medidas de restrição de circulação ou de ro-
dízio de automóveis particulares na cidade de São Paulo, fica a Secretaria Municipal
de Transportes obrigada a ampliar a oferta de transporte coletivo de passageiros -
modalidade comum na mesma proporção do volume estimado de passageiros acres-
cidos ao sistema de transporte coletivo em decorrência de mencionadas medidas,
nunca em proporção inferior a 10%.

§ único - Caso o Secretário Municipal de Transportes delegue a competência
para o gerenciamento do Sistema Municipal de Transportes Urbanos, ou contrate
empresa para a sua execução, subsistirá igualmente a obrigação prevista no caput.

Art. 2° - Qualquer cidadão poderá recorrer de eventuais sanções ou penalidades
decorrentes de medidas de restrição de circulação ou rodízio de automóveis particu-
lares, caso fique comprovado que não houve ampliação, no trajeto por ele utilizado,
de oferta de transporte coletivo na proporção estabelecida no Art. 1°.

Art. 3° - Fi'ca a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a contratar
emergenciahnente empresas de transporte durante o período do aplicação de medi-
das de restrição de circulação ou de rodízio de automóveis particulares.

4° - Fica acrescentado ao artigo 11 da Lei 11.037, de 25 de julho de 1991 o
arágrafo único:
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t4 único - No caso da ocorrência de medidas de restrição de circulação ou de
rodízio de automóveis particulares na cidade de São Paulo as empresas contratadas
para prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros - modalidade co-
mum ficam obrigadas a ampliar sua frota de ônibus em pelo menos 10%, dando-se
preferência aos movidos a gás natural.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta)
dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 6° - As despesas para a execução da presente lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Sala das Sessões, em / 	 014-	 ot..e., 179 G .

SÉRGIO ROSA
Vereador
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•
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JUSTIFICATIVA

Discute-se há tempos a possibilidade de instituição de multa para impor o ro-
dízio de veículos a fim de, supostamente, reduzir a poluição provocada pelos auto-
móveis durante o período de inverno.

Há, de fato, um sério problema de saúde na cidade de São Paulo, provocado,
em grande parte, pelos poluentes emitidos pelos veículos automotores e que é agra-
vado com os congestionamentos, os quais, aliás, para o Sr. Prefeito, seriam um sinal
de progresso.

No ano passado, por iniciativa da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, foi
implantado, pela primeira vez, um esquema de rodízio na Cidade. O resultado, no
entanto, foi duvidoso, seja porque a diminuição do número de veículos ocorrida teve
um impacto quase que insignificante na redução da taxa de emissão de poluentes,
seja porque alguns tiveram a possibilidade de utilizar um segundo carro.

Neste ano, para retomar a idéia, tanto a Secretaria Estadual do Meio Ambiente
como a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente buscam impor sucesso à
proposta de rodízio por meio da imposição de urna multa. De acordo com a impren-
sa, tanto o Executivo estadual como o municipal enviariam ao Poder Legislativo
projetos de lei neste sentido. Assim, o cidadão corre o risco de receber duas multas:
uma estadual e outra municipal.

A iniciativa do rodízio, desprovida de uma série de outras medidas comple-
mentares, revela-se, dessa forma, ineficaz. Da maneira como ele é apresentado pelos
governos estadual e municipal serve apenas a desígnios propagandísticos que impu-
tam ao cidadão a responsabilidade pelas condições do trânsito e pela poluição do ar.
Além disso, querem deixar-lhe a tarefa de deixar seu carro em casa e achar outro
meio de transporte para poder se locomover ao seu trabalho. Ou seja, o cidadão irá
lotar ainda mais os ônibus nos quais hoje já ninguém mais consegue subir.

A Cidade, na verdade, necessita de circulação, de diminuição dos congestio-
namentos, melhorias que somente serão alcançadas com investimentos em transporte
público. A redução da poluição também será decorrência do investimento em trans-
porte coletivo não poluente e de qualidade, para que uma parcela significativa daque-
les usuários de automóveis se sintam estimulados a utilizá-lo, deixando seu carro em
casa.

É neste sentido que apresentamos esta proposição a fim de fazer com que o
Poder Público assuma suas reais responsabilidades e não deixe sobre as costas do
cidadão-contribuinte a responsabilidade pelo seu descaso com o transporte coletivo.
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LEI Ne	 11.037	 • DE 25 DE JULHO	 • DE 1991
Dispõe sobre o Sistema Municipal de Trans
portes Urbanos, e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau
lo..usando das atribuipzes que lhe são conferidas por lei.-
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 29 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10- O Sistema Municipal de Trans-
portes Urbanos do Municipio de Sao Paulo mera gerenciado
exclusivamente . pela Secretaria municipal de Transportes-
SMT, que podera, por ato do Secretario delegar ou contra
ter a exeeuçao das atividades referentes as suas atribui
coes, sendo no caso de delegação exclusivamente a orgão;
do administração municipal, e, no caso de contratacao,
dando-lhes preferencia, ressalvado o dispostu•no artigo/
90 da Lei nI9, 8.424, de 18 de agosto de 1976,

Art. 20 - Fica autorizada a Prefeitura a
rescindir, no prazo de 90 (noventa) dias, sem onus para
a Municipalidade, o contrato de concessão com a CMTC.fir
mando outro no mesmo prazo, como operadora exclusiva,reã
peitado o prazo da vigencia da atual concessao e obede=
condo-se o disposto nesta lei o no art. 90 da Lei n4
8.424, de 18 de agosto de 1976.

Parágrafo unico - FicaM assegurados to-
dos os direitos c garantias ja conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos c aposentados da Companhia Music!
pai de Transportes Coletivos - CMTC. •

Art. 30 - Na execução, pela Companhia mu-
nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no
paragrafo Unico do art. 90 da Lei nQ 8.424, de 18 de agos
to de 1976, relatiyamente aos transportes coletivos centena-,
a Prefeitura devera estabelecei que a contratacão previs-
ta no citado paragrafo se efetive taravas de contrato de .
prestaçawde serviços incluindo lotes de vetculos opera-
cionais e de reserva'. 	 •

le - As empresas privadas que vierem a •
prestar os serviços previstos neste artigo serão contrata
das da CMTC, que e operadora exclusiva e com intervenien-
cia da Secretaria Municipal de Transporias - SM, nao se
ema:Orando entre a contratante e a contratada qualquer
relaçao de sub-concessão ou permissão.

, $ 20 - No . processo de contrataçito serão
observados o Estatuto. de' Licitação e'a lcgislaçao vigente
sobre lIcitacges publicas, no tocante às suas exigCncias,
dispensas e inexigibilidades, bem como . o respeito ao di-
reito de preferencia das prestadoras de serviço..na data
da concorrencia, em igualdade de condições.

352 - .0 prazo dos contratos mera de 8
(oito) anos, podendo ser prorrogado dn comum acordo por
2 (dois) anos, desde que as partes o requeiram no penul-
timo • semestre anterior ao termino do prazo contratual.

Art. 44 - 0 . pagamento dos serviços presta
dos, objeto do art. 30, sera sempre feito segundo_o regi-
me de serviço pelo custo mais taxa de administraçao de
forma a assegurar recursos suficientes para:

a) despesas de exploras:ia de preutaçao de
•ervieos de transportes do passageiros, incluindo lotes
de veiculou operacionais e de reserva, compreendendo ope-
ração e manntençao;

b) tributos e encargon de nnatquer ence-
eia que venham a incidir sobre a propriedade ou operaçous
da empresa contratada, exceto os de natureza especial so-
bre lucfos efetivos: . •	 '

c) despesas de depreciaç5o, por desgaste
ou por obsolescáncia, dos bens efetivamente utilizados na
prestaçao dos serviços contratados;

d) remuneraçao adequada ao 	 investimento
efetivamente necessario ao cumprimento do contrato de praz

• taça° de serviços, incluindo veicules operacionais e de
reserva, imoveis, instalações, equipamentos e almoxarifa-

.dos;
•e) administração da empresa.

5 10 - As despesas referidas nos ' itens
'a', b e 'c do presente artigo serão objeto dç verIft-
caçao pela CMTC, atraves de demonstrativos economico-fi-

'nanceiros elaborados segundo Plano de Contas padronizado,
podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa con

.tratada, para fins de ace.rto periodico de contas, atravei
de planilha de custos, que deve ser revista com. periodici
dada acordada entre as partes e obrigatoriamente sempre'
que a reinnneracao do investimento Atingir ci minimo provim
to no 4 20.
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- A zemunera40 do investimento,	 a-
que se refere n item. "cl deste artigo, cuja.media anual
deve ser de 12% (doze por cento), nao podara ser, em mo-
mentO algum, inferior a 10% (dez por comia) ao ano:

^ 4.34 - A taxa de administraçao seca. do
12% (doze por cesto) sobre as despesas referidas no Item
"a" delta artigo, suficiente para cobrir as despesas admi
nistrativas, pso-labore, o envolvimento o a responsabili-
dade empresarial.	 .	 •

-	 Art. 50 - No contrato de prestacão de ser
viços, na forma desta lei, a remoneração do custo totaT
mensal do servico prestado devera, necessariamente, coagi
dotar:

-1 - 0 CUM.° varievot do 1"to eoüfratÁdo,
levando-se em conta os custos unitários relativos a com-
bustivel, lubrificantes e rodagem;

II - a quilometragem mensal reMunerável do
lote contratado, bem como a quilometragem ociosa, levan-
do-se em conta:	 .	 .

a) a quilometragem diacia remuneravel do
lote contratado;	 . .	 .

h) o numero de dias do mos;
c) os serviços relativos a operação do lo

. te contratado;	 -
III - o custo fixo mensal atribulvel ao lo-

te de reserva tecnica, composto do cnnto de depreeiacao
dos velculon, mais o custa de remuneração do capital in-
vestido em veiculas;

IV - o custo fixo mensal atribuivel ao lo-
te operacional, composto por todos nu nalarios, adicio-
nais, abonos de qualquer_natureza, beneekios e encargos
salariais, relativos a mao-dc-obra de trafego e manuten-.
cao, Inclusive chefias o gerencias, por despesas com mate
riais e.serviços de Manutenção e mais os custos previstos
no inciso anterior;

V . - a taxa de administração, aplicada con
forme o 5 34 do art. 44, compreende o custo da maio-de-oba'
administrativa, chefias e gerencias administrativas, o
pro-labore de diretores e nocios e outras despesas admi-
nistrativas incluindo uniforme e tributos sobre a proprie
dada;

.	 .vf - os impostos e taxas incidentes sobre
. o faturamento final.

§ 10 - O dimensionamento da equipe de mo-
toristas e cobradores a ser remunerada mera feito a par-
tir do numero de horas de operaçao efetivamenta contrata-
do para cada empresa, e da jornada de trabalho legal vi-
gente,	 .	 .	 .

4 24 - Ressalvada a hipotese de serem pre'
vistos em . acordo ou convença(' coletiva, os preços c sala=
rios unitarios a serem aplicados scrao sempre os oficiais,
determinados ou reconhecidos pelo governo, ou; no caso.de
itens não controlados, divulgados.pelas Associaçoes Seto-
riais mais representativas.

5 30 - Para efeito do cálculo da remunera
cgo devida, os enibus corso depreciados em 8 (oito) anos:"

. com valor residual de 20% (vinte por cento), as instala-
coem serão depreciadas em la (trinta) anon, •om valor re-.
nidual, e os terrenos e almoxarifados sereu remunerados
como itens não depreciaveis.

. • . 4 40 - Os valores nSo pagos ate .a data
dos seus respectivos vencimentos seroo atualizados maneta
riamente - PRO RATA TemPolus - , mais juros e takaa pratica=
das por instituiçoes financeiras de . primeira linha, calcu
lados sobre o periodo em atraso, alem de muita de 4% (mel;
por cento) ao dia de atraso, pagas, por um maximo' de	 30'
(trinta) dias.

• 4 54 - A Prefeitura Municipal caberá,atra
vem da Secretaria Municipal de Transportes, normatizar g
fiscalizar a exata aplicação do disposlo neste artigo.

.-s	 .	 Art. bt, - Toda a arrecadacZo tariCaria.au
ferida, será recolhida diariamente a contratante ou a ar-

!

gao ou entidade por ela autorizada e ficara vinculada ao
Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiro,
devendo ler utilizada primeiramente para a remuaeraçao das
empresas contratadas c, no que exceder, aplicada na molho
ria do Sistema do Transporte o Trgnsito,vedaaalt.)¡"-
outra desagao •	 .

$ 14 - As empresas receberã-- o os valores
totais relativos aos serviços, medidos em enda dia de opc
ração,. 9 (nove) dias eteis ripes Á data da referida opera-
eao.

2Q-,Para fins da primeira. contratação
baseada nesta lei, cará eatabelecida uma fase do transi-
cao do 18 (dezoito) dias utels, dividida em_dois periodbm,
em que os pagamentos roferentes á remuneragao dos servi-
ços mencionados no paragrafo anterior, serao efetuados da
seguinte forma:	 .

I - em relação ao primeiro perlado, com-
preendido entro o 10 (primeiro) dia e o 90 (nono) dia util
de operação,-a contratada recebera:

' a) 50% (cincoenta por cento) da remunera-
ção devida de cada dia, no dia util subseqüente or>clapres
lace° do serviço;

b) 50% (cincoenta por cento) da remunera-
ção devida de cada dia, 9 (nove) dias uteis apos a data
da referida operação, ou seja, no decorrer do segundo . pe-
nado;

II - em relação ao segundo period9, compre
endido entre o dia subsequente ao 90 (nono) dia util e g
184 (decimo oitavo) dia util de operaçao, a contratada re
cebera:

a) 25% (vinte'e cinço por cento) da remu-
neração devida de cada dia, no dia util subsequente ao da
prestaçao do serviço;

b) 75% (setenta e ciaria por cento) da re-
muneraçãodevida de cadadia,9(m~dias utels apos a data da
referida operaçao;

III - a partir do dia subsequente ao 184
(decimo oitavo) dia util de operação, a contratada recebe
rá 100% (cem par cento) da remuneraçao devida de cada dia,
9 (nove) dias uteis anos a data da referida operação, con
forme o disposto no 3 10 deste artigo.

4 30 - Os preços unitários a serem consi-
derados para o pagamento dos serviços diários serao os vi

.gentes na data da prestaçao dos serviços. '
4 44 - Os valores não depositados ' pelas

empresas nas datas devidas estarao sujeitos as mesmas pe-
nalidades previstas no artigo 54, 4 40.

5 54 - Fica autorizada a Prefeitura do Mu
nielpio de Sio Paulo, a estabelecer tarifa subsidiada aos
usuarios em situação do incapacidado financeira, devendo,
entretanto, assegurar as empresas. contratadas a remunera-
çao dos serviços prestados.

4 60-O subsldio à tarifa a que,. refe-
re o parágrafo anterior devera ser compativel com previa
autorizagao orçamentaria, sob pena-do Prefeito Incorrer
nas sançoes previstas em Lei Federal.

Art. 74 A simples assinatura do contra-
to image 5 Contratada, durante o prazo contratual, a vin-
culacao, ao serviço publico essencial que presta, dos
meios materiais e humanos por ela empregados na operação,
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, veiculas, ga-
ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.

Art. 80 - Para efeito do disposto nesta
lei considera-se Lote Padrão o conjunto de veiculas auto-
motores agrupados e classificados por tecnologia, com nu-
mero variava', a ser definido pela SM'e, nao inferior a 50

•
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conferido

(citiquenta).! para realizaçao dos serviços de transporte
coletivo de passage‘ros, incluindo-se a içara- estrutura,

.hem como os reaurSos hurános e materiais necessarios para
esse fim.*	 •

4 10 - (VETADO)	 •
• 4 24 - (VETADO)

30 -'Na concorráncia, sera dada a pra-
s Ceránclif, em igualdade de condições, às empresas contrata
das 4ue a datada licitação estejam em efetivo funciona-
mento no Município.

40 - A CMTC podara contratar mais de um
Icite com uma empresa, obedecendo o disposto no paragrafo
anterior.

• 50 - Na contratação dos lotes, sera exi
gida a Inclusão de frota para reserva tecnica, em propor=
çao a ser definida pela SMT, que não podara ultrapassar
87. (cito por Cento) da frota contratada.	 •

4 60- A Secretaria Municipal de Transpor
tes - SMT deverá, no prazo maximo de 180 (cento e oitena3
dias a partir da promulgaçáo desta lei, estabelecer pa-
dres para a. coros dos veiculo. o instrumentos da comunl
caça° do sistema operacional com os usuarios.

Art. 90 - A Secretaria Municipal do Trans
portes - SMT, fixará, guando de licitação, o numero de lã
tem de veículos necessarios a operaçao do serviço.

10 - Podara a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, na vigencia do contrato c quando se ti
ser necessario, criar, alterar e suprimir serviços raspei'
tado, neste caso, o disposto no inciso II do artigo 11,dã
fiAir suas coractcristicas, fixar o numero de veicules eR
operaçao para cada serviço e fixar o quadro-horario 	 de.
partidas.

4 20 - Nas alterações previstas no pará-
grafo anterior terao preferencia, nas ampliaçoes, primei-
ramente as empresas cujos lotes se situem onde se der a
ampliação e secundariamente as empresas cujos lotes este-
jam sediados mais proximos.	 •	 •

4 20 - Poderá a SMT, a seu criterio, des-
locar, por prazo maximo de 6 (seis) meses, ou por prazo
superior, desde gue haja a concordancia entre as partes
envolvidas, fraçao de lotes ou lotes objeto do contrata
coo, para prestaçao de serviços, estipulados em Ordens 'clã
Serviços de Operaçao.

Art. 10 - Nas contratações objeto desta
lei, ficará consignado que nao haver° exclusividade de
operaçao de serviço por uma unica empresa.

Paragrafo unico - As empresas deverão opa
rar o serviço conforme Ordem de Serviço de Operação'expe-
dida pela SMT.

Art. 11 - Atendendo às conveniõncias do
transporte do Município, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT, na vigencia do contrato, podara exigir o ou
mento ou a redução do numero de veículos do cada lote, reli-
peitados simultaneamente os seguintes criterios:

1 - as variaçoes de frota nao poderão ul-
trapassar mensalmente a 41 (quatro por cento) do numero
de onibus contratados;

II - no prazo do 2 (dois)_anos, o limite
máximo de variaçao da frota contratada nao podara exceder.
a 207. (vinte por rento) para aumento e 10% (dez por cento)
para redução do numero de onibus inicialmente contratado;

III - os limites estabelecidos poderão ucr
ultrapassados com a expressa concordancia das partes con-
tratantes.	 . .• Art.'. 12 - Os contratos co sarau • firmados

.com operadores regularmente constituídos como pessoas. ju-
ridicas e que atendam, alem de requisitos :de idoneidade
tecnica e financeira, as seguintes exigencias:

I - ter como objetivo social *operação de
transporte coletivo de passageiros ger onibus;

II - dispor, para inicio de operação, de.
garagem propria ou alugada, tecnicamente instalada dentro
dos limites do Município e capacidade para o atendimento
exclusivo do serviço objeto do contrato;

XIX - estar quites ou em situação	 regular
com os fiscos Federal, Estadual e Municipal;

IV -_manter, no Município, divisão autóno-
ma, com administraçao especifica e escrituraçao contábil,
fiscal e trabalhista separadas, guando a sede da empresa
estiver localizada fora do Municipio.

Art. 13 - k vedado a empresa contratada
transferir a terceiros, exceto a CMTC, mesmo que em parte,
a execuçao dos serviços objeto do contrato.	 .	 •

Art. 14 - Deverao constar necessariamente
do contrato pláusulas relativas a: 	 •

I - objeto do contrato c seus elesentos;
li - forma de CXCCUÇ1.10;	 •

.	 - remuneraçao, reajustes e condições de
pagamento;-

/V - prazo de'vigõncia;
• V - responsabilidade das partes;•

VI - casos de rescisao;
VII -.penalidades, valores das multas e pra

zos recursais.
Art. 15 - A Secretaria Municipal de Trans

portes - SMT, direta ou indiretamente, mediante ~anis=
mos de controle especializados, exercerá a fiscalização
plena doe serviços prestados pelas empresas operadoras. .

.4 10 - A fiscalizaçao dos serviços presta
dos deverá . ser realizada de forma permanente;•especialmeW
te quanto a verificaçao do eumprimento dos horarios, do;
itinerarios, da quilometragem percorrida, do número de
viagens e de passageiros transportados, da manutenção dos
veicules de cada lote e do funcionamento adequado das ga-
ragens. .4 20 - As empresas somente deixarão de re .
caber o Custo programado em consequencia de fiscalizaçaS
que_constate o nao cumprimento da Ordem do Serviço de Ope
raçao.

• 5 30 - (VETADO)	 • -
' Art. 16 - A empresa contratada dovorõ ocos

tar o serviço sem solução de continuidade e sem deficien-
eia grave, sob pena da CMTC, independentemonee de qual-
quer medida judicial, intervir no serviço contratado.

Art. 17 - Considera-se deficiencia grave •
na prestação do serviço para efeito desta lei:

• I - reiterada inobsorvancia de itinerário
ou horários determinados, salvo por motivo do força maior;

II - não atendimento de intimação expedida
pela CMTC no sentido de retirar de circulaçadvelculo jul
gado em condições comprovadas:ente inadequadas para o ser=
viço;	 •
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•
o deOcumprimento, por culpa devidamen;

te comprovada. -.-c emprosa contratada, da legislaçao traba-',
Ihista, -de modo a comprometer a •continuidade dos setrvicoe;

• .IV - a ocerrencia de irregularidade dolo-.
sas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas median
te audZtoria, que possam interferir na consecuçao dos ser1
viços executados, ou mesmo comprometer o controle de arre.
cacleção de tarifas;

V - reduçáo superior a 20% (vinte por cen•
to) dos onibus empregados em qualquer dos serviços, pol:
mais de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em casos em que.,
nao caiba a contratada qualquer responsabilidade. - •

Art. 18 - Do ato de intervençao deverao'
constar:	 •

I - os motivos da intervençáo e suineces •
sidadó;

II - o prazo de intervenção, que deverá ser!
no máximo de 6 (seis) meses podendo ser, excepcionalmente,
prorrogado por 60 (sessenta) dias;

III - as instruçoes e regras que orientarão
a intervenção;

IV - o nome do interventor, que represen-.
tando a CmTC, coordenará a intervenção.	 •

Art. 19 - No perlado de intervenção a amt:'
assumirá, total ou parcialmente, o serviço, passando ' a!
controlar os meios materiais e humanoth vuo a operadwauti
liza, assim entendidos o pessoal, os veicules, as gari:,
gene; as oficinas e todos os demais meios empregados ne-'

•bessarios a operaçao.	 I •	 •	 ' "Art. 20 - Durante o periodo do ,interuen-,!
cão a CMTC assumira os gastos e despesas necesearlos a ma'
nutençao da °perna(' do serviço e as despesas relativas
propria intervençao, utilizando-se para tanto dos valores' : .
que a empresa contratada teria direito caso não ocorresse
a intervençao.	 .1, 5 10 - Durante o prazo da intervenção a
CMTC n;o podara praticar atos de gestao 9 administração

• que venham a comprometer a situaçao economica da empresa
contratada.

9 20 - A CMTC devera ainda, durante o pra:
zo de intervenção, arcar Com O pagamento dos custos de cõ
pitai, alem das despesas o compromissos assumidos 	 ante:,
riormente pela empresa contratada, desde que feitos	 em
funçao da prestaçao do serviço.

20 - Fica vedada à CMTC, durante o. pe-.
riodo de intervençao,.a readmissào de funcionerios que te

• nham sido despedidos anteriormente, salvo por decisao
dicial.

Art. 21 r Decorridos 15 (quinze) dial do.
termo final da intervençao, a CMTC prestara contas, a ope
radora do serviço, de todos os atos praticados durante o
periodo interventivo, apurando-se os creditoe ou. aóbitos
oriundos deste.	 •	 •

Art. 22 - A CMTC podera rescindir o • con-
trato, independentemente de Interpelação judicial ou ex-
tra-judicial, nos seguintes casos:

I - inadimplemento de qualquer • clausula
contratual, por parte da empresa contratada, que coloque:

'em risco a execuçao dos serviços;	 --
II - ameaça de interrupçao da prestaçao dos r

serviços;	 O	 -
III - efetiva interrupcao dos'serviços pdr.

exclusiva responsabilidade da empresa contratada, por mis
de 24 (vinte e quatro) horas, sem comprovada justificati -
va apresentada a CMTC, por escrito e por ela aceita;

IV - liquidaçao judicial ou extra-judicial,
• concurso de credores, ou falencia da empresa contratada; •

V - fusco, cisao ou incorporaçao da empre
• sa contratada, sem a previa g expressa anuencin do CmTC;
• Vi - transferencia do contrato a terceiros.
ho todo ou em parte. 	 .	 .

Art. 23 - Sem prejuízo das demais penali-
dades previstas no contrato, a CMTC podara, ainda, rescin.
di-lo quando a empresa contratada:

I - perder os requisitos de idoneidade,ca-
pacidade financeira, tecnica ou administrativa, tudo devi.
da e amplamente comprovado;	 . •

II - retiver quantias 'arrecadadas miem auto
rização da contratante; 	 .	 .

III'- reiteradamente descumprir o • disposto.
no contrato, colocando em risco a execuçao dos mmndçoe;

• IV - reduzir a quantidade da frota abaixo
do mínimo exigido, salvo por motivo de força maior; 	 -

.	 V - violar, dolosamente, a obrigatorieda-
de de manter o serviço sem soluça(' de continuidade;

VI - apresentar.elevado indico de aciden-
tes por falta ou ineficiencia de Manutençao, tudo ampla e
devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus
prepostos.

Art. 24 - Pela.inexecucSo total ou par-
cial . do contrato, garantida previa defesa, 'serão aplica-'
das a empresa operadora do serviço as seguintes sançoes:

2	 advertáncia;
• •II - multa;

III - retirada de veiculo de circulação;
• IV - interdição de veiculo.	 •

• Art. 25 - As infraçoes, previstas nos in-
cisos 1 e II do artigo anterior, classificam-se em leves,
medias e graves, correspondendo-lhes a . aplicaçao das se-:
guintee penalidades:

- para as infraçoes leves, Pena de . ad-
vertencia e, no caso de reincidencia, multa de 1 . (uma)*
Unidade Fiscal'do Município - UFM;.

II - para as infraçoes mádias. P ena de•end
- ta de 2 (duas) VÊM,, com aplicaçao em dobro, no caso dõ

reincidáncia;-	 •-
III - para as intrincais graves, pena de mui:

ta de 5 (cinco) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso de-
reincidencia.

Paragrafo unico - AI infrações serio regu.
lamentadas comtemplando-se as tolerancias cablveis para o'
cumprimento das partidas.

• . Art. 26 - A aplicaçao das sancões será foi'
ta mediante processo iniciado por Auto do infraçao, lavrõ.
do pela Secretaria Municipal de Transportes - SM?,	 quW.

• contara:	 -

asa	 operadora:	 -
. II - numero de ordem ou placa do válculo,

se for o caso;	 •

• XIX - local, data e hora da infração;
IV - descriçao da infraçao cometida e dis-

positivo legal violado;	 •

V - valor referente á infração cometida;
VI - assinatura do representante credencia

do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.
Art. 27 - Sera garantido o contraditorio

e ampla defesa a toda 9 qualquer penalidade aplicada a em
presa operadora, atreves da interposiçaO.de recurso admi:,
nistrativo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir do.recebimento da comunicação escrita da sançao,

10 , - A interposiçao do recurso .devera
ser precedida de depósito do valor correspondente a pena-
lidade aplicada, em conta bancaria especifica da contra-
tante destinada a esse fin.,.

5 20 - 0 . valor depositado a que se refere
'o paragrafo'anterior sera devolvido, acrescido de atuali-
zaçao monetária, na hipotese de provimento do recurso (Rd-
ministratiyo. •

•
9 30 - Observado o disposto neste artigo,

fica vedado à CMTC descontar, de quaisquer credites em fa
vor da empresa contratada, quando houver interposiçio.
recurso, valores referentes a multas.

Art. 28 n Podara o Podar Publico promover
a rescisão do contrato por infrigencia de clausula contra
tual que ponha em risco a execuçao do contrato, notificaW
do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe .5
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.

Art. 29 - Decorridos 10 (dez) dias do não'
pagamento pela Contratante da remuneraçáo devida a Contra
'tada nos prazos e valores previstos, podara esta propor•SG
dicialmente a rescisao do contrato, notificando a CMTC. e,•
a.5MT para esse fim.

Art. 30 - Nenhuma responsabilidade'caberal
a Prefeitura ou a CMTC por quaisquer atos praticados pe-,

• las empresas, seus preposZos, ou,empregados, quer em
.'çao a terceiros, quer em relaÇao aos seus proprios prepos'

tos ou empregados.
.Art. 31 Fica criada a Comera Consultiva

de Fiscaliiaçáo do Sistema de Municipalizaçao dos Trans-•
portes oonstitulda por representantes, em igual nUmero,do-
Poder Publico Municipal, Sindicato das Empresas de Trans-
porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao Paulo-TRNMWRIii'
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes e VitiáTios.-..;

Art. 32 - O Executivo regulamentara, por
decretei, o disposto na presente lei.'

Att. 33 - Esta lei entrará em vigor na da
ca de sua publicaçao, revogadas as disposiçoen em contra=
rio e, em especial, a Lei nO 8.579, de 7 de junho de 1977,
e a Lei nO 10.023, de 26 de dezembro de 19854

. -
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de'julho de
1991, 4380 da fundaçao de Sao Paulo.
LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

'DALMO DE.ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Juildicos
AMIR ANTONIO ((NAIR, Secretario das Finanças
LÚCIO GREGOAI, Secretario Municipal de Transportei
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 dejulho de 1991. •
ALBA REGINA DO VAI.. Respondendo pelo Cargo de Secreta
ria do Governo Municipal

•
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:

Em 15-03-96
Lei

• À Com de Cond. e AntIPM

4 , 13 	 9( 

LUIL-AfirrAPE CARVALHO
Ass. Teca LefaXbefe - A. 1'. M.

•
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

•
Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput", 	 do

Regimento Interno.

Em,	 3 9 (1 (

Ver. Dárcio 4FFIWia=

Presidente da Coibis	 de

Constituiç — e Justiça
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17 - RELCOM
17-0614/1996

•

;DA COMISS'a DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H5.1 240/96.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Sérgio Rosa, que dispe sobre a obrigatoriedade de o Poder
Páblico Municipal ampliar a frota municipal de 6nibus, em
caso de medidas de restri4o de circulaç'ão ou de rodízio de
autom6veis particulares, acrescentando um parágrafo klnico
Lei n51 11.037, de 25 de julho de 1991.
De acordo com a propositura, a Secretaria Municipal de
Transportes fica obrigada a ampliar a oferta de transporte
coletivo de passageiros, em proporç'ão nunca inferior a 10%,
no caso de aplicaç'ão de medidas de restriç'ão de circulaço
ou de rodízio de autom6veis particulares no Município.
Persistiria a competência da Secretaria Municipal de
Transportes ainda que fosse delegada a competência para o
•erenciamento do Sistema Municipal de Transportes Urbanos,
ou se fosse contratada empresa para a sua execuç2ío.
Ainda segundo o projeto, os munícipes poderiam recorrer de
eventuais sanç;es ou penalidades decorrentes da aplicaç"ão
das medidas de restriç"ão de circulaço ou rodízio de
autom6veis particulares, caso ficasse comprovada a omisso
do Poder Pó.blico, n"ão ampliando a frota municipal de 'Srlibus.
O projeto acrescenta parágrafo kinico ao artigo 11, da Lei
11.037, de 25 de julho de 1991, dispondo que as empresas
contratadas para prestaç"ão de serviços de transporte
coletivo de passageiros - modalidade comum - ficam obrigadas
a ampliar sua frota de i'Snibus em pelo menos 10%, dando-se
preferência aos movido a a gás natural.
Apesar dos louváveis prop6sitos do ilustre Vereador', o
projeto no pode prosperar, eis que esbarra no art.37, §227
IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva ao Prefeito a
iniciativa de leis sobre serviços páblicos e no art.69, XVI,
do mesmo diploma legal, que reserva do Prefeito a iniciativa
de leis que atribuam funçes 'as Secretarias Municipais.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.
Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça, -91-1\10° d(
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VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 240, DE 1996

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Sérgio Rosa, dispõe sobre
a obrigatoriedade de o Poder Público Municipal ampliar a frota municipal de ônibus,
em caso de medidas de restrição de circulação ou de rodízio de automóveis
particulares e acrescenta parágrafo à Lei n° 11.037, de 25 de Julho de 1991.

A proposição encontra amparo no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça , 23( €7)//6-

Pela legalidade.

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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ORLANDO ROCT MENDES
AUXIL/A te	LA IVO •
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ASSESSORIA TÉCNICA . DA MESA - ATM

São Paulo, 30 de abril de 1996.

Nompuxi08 /96• 

AO nobre 	 Sergio Ricardo Silva Rosa

O P L 240 U12_, de sua autoria, será tido como
ffiffliffiN em virtude de parecer pela 	 da douta Comissão de Constituição e

. Justiça, cabendo, entretanto, ;--it .9 .	 :,ko no prazo de 22AdiggLffigga
csinforme disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico 1.11~11UVO Chefe - A.T.M.



LUIZ	 IA E CARVALHO

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E. INFORMATICA

S IS.C.40 TÉCNICA DE ARQUiV0

Proc. encerrado . Csf	 t3
Arquivo em _____OWS,1q6

unc. •

VIVIANE FE
Auiitnc Te‘yrit

O

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçáo, rubricado como folha n9	

•

o processo n9 	- a 	 de 19.. °"."	 / 	 (a) 	 	 g

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
ausência de recurso do autor.

• 3( •/.-72C

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM

•

CÓD. 0233

•



.;

•
i.	 r

• 11,,:e:

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	  n9 	

(s)


		2011-01-12T01:48:08-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




